ANÁLISE DO SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL SEGUNDO A NORMA ISO 14001 VISANDO AO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL by Baracuhy Neto, Geraldo Moura et al.
  2
2 Revista Qualit@s. ISSN -1677 4280.Vol. 7, No 2 (2008)  
ANÁLISE DO SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL SEGUNDO A NORMA 
ISO 14001 VISANDO AO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
 
Geraldo Moura Baracuhy Neto, Vera Lucia Antunes de Lima, Lincoln Eloi de 
Araújo, Soahd Arruda Rached Farias 
 
RESUMO 
 A preservação dos recursos naturais e do planeta em que vivemos e a conseqüente 
adaptação das empresas a esta realidade vem suscitando muitos debates nas últimas 
décadas.  A idéia de desenvolvimento sustentável surgiu nesse cenário e, com ele, 
iniciaram-se as discussões de como gerenciar corretamente o meio ambiente nas empresas. 
Uma das formas de se operacionalizar uma Gestão Ambiental com orientação técnica é a 
adoção de um Sistema de Gestão Ambiental, pautado pela Norma ISO 14001, da série de 
normas ISO 14000. O presente trabalho, assim, tem por objetivo abordar teoricamente a 
Norma ISO 14001, alicerçando-a com os temas desenvolvimento sustentável e a gestão 
ambiental nas empresas.  
1. INTRODUÇÃO 
 
Há algumas décadas atrás se começou a perceber que a preservação do planeta 
significaria também a preservação da própria vida. Inicialmente, a preocupação ambiental 
abrangia somente a preservação de animais, de florestas e de poluição do ar.  
Posteriormente, a questão ambiental chegou às empresas que, movidas pela exigência de 
seus consumidores, inicialmente europeus, começaram a perceber que seus clientes 
estavam dispostos a pagar mais por produtos considerados ambientalmente corretos, como 
também boicotar aqueles que contribuíam para a degradação do planeta. Este fator 
mercadológico adicionado ao fato da pressão popular ter atingido os governos, que 
passaram a estabelecer legislações ambientais, obrigaram as empresas a adequar seus 
processos industriais, utilizando-se de tecnologias mais limpas e a desenvolver e implantar 
sistemas de gestão de seus processos de maneira que atendessem a demanda vinda de seus 
clientes e cumprissem com a legislação ambiental vigente.  
Para Donaire (1999), a gestão ambiental empresarial está essencialmente voltada 
para organizações, ou seja, companhias, corporações, firmas, empresas ou instituições e 
pode ser definida como sendo um conjunto de políticas, programas e práticas 
administrativas e operacionais que levam em conta a saúde e a segurança das pessoas e a 
proteção do meio ambiente através da eliminação ou minimização de impactos e danos 
ambientais decorrentes do planejamento, implantação, operação, ampliação, realocação 
ou desativação de empreendimentos ou atividades, incluindo-se todas as fases do ciclo de 
vida de um produto.  
Com o intuito de uniformizar as ações que deveriam ser tomadas nessa nova 
óptica para proteger o meio ambiente, a Organização Internacional para a Normalização 
(ISO) criou um sistema de normalização que convencionou designar pelo código ISO 
14000.. De acordo com Valle (2004), a série ISO 14000 constitui o conjunto de normas 
mais amplo que já se criou de forma simultânea. Contém, em seu corpo, normas que 
regulam sua própria utilização e que definem as qualificações daqueles que deverão 
auditar sua aplicação. Propõe-se a normalizar as referências ambientais de outras normas 
e influenciará a decisão do consumidor final nos pontos-de-venda e nas gôndolas dos 
supermercados, com o uso de símbolos de conformidade ambiental, estampados nos 
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produtos ou em suas embalagens. O presente trabalho enfoca a norma ISO 14001, uma 
das normas que compõem a série ISO 14000. A ISO 14001 expõe as diretrizes e 
especificações para a implementação de um Sistema de Gestão Ambiental (SGA), que é 
requisito para a consecução de certificação ambiental. 
Com base no exposto, propõe-se neste estudo a realização de uma breve 
abordagem da situação mais atual da questão da sustentabilidade ambiental observada na 
perspectiva da gestão dos recursos naturais para, a partir daí, se pensar em uma relação 
mais harmônica entre as empresas e o ambiente natural. Objetiva-se, assim, uma pesquisa 
bibliográfica abordando a temática da gestão ambiental por meio de um Sistema de 
Gestão Ambiental pautado pela norma ISO 14001, tendo como princípio norteador o 
desenvolvimento sustentável.  
 
2.  O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
 
 A formação dos primeiros agrupamentos humanos constitui os primórdios da 
organização do homem em sociedades, que inicialmente tem uma relação harmônica com 
o ambiente natural, onde as relações de produção serviam para manter a sobrevivência 
destes agrupamentos e o território trabalhado era um bem comum a todos. A apropriação 
do território, mudanças nos meios de produção e a geração de um excedente modificaram 
as relações de produção ao longo do tempo e culminou com a apropriação do espaço 
territorial por alguns indivíduos nas sociedades primitivas. O homem estabeleceu, assim, 
um status sobre o outro e as relações de poder foram alteradas, assim como as relações 
com o meio ambiente que passa a ser alvo de uma ação mais predadora em busca de uma 
maior produtividade. 
 A idéia do aumento da produtividade, a criação de novas necessidades e a 
perspectiva de desenvolver levaram algumas sociedades a procurarem meios de produção 
mais eficientes. O homem inventou as máquinas e deu um grande salto em direção ao 
desenvolvimento. O cenário para este crescimento foi a natureza, provedora de recursos, 
que sustentou todo o desenvolvimento nos sistemas capitalistas.  
Baseados na acumulação de riquezas, na apropriação do capital, nas reservas de 
mercado as nações se dividiram e aquelas mais desenvolvidas passam a dominar muitos 
dos recursos naturais, surgindo também o desenvolvimento de tecnologias que as 
tornaram mais poderosas e sobressalentes sobre as nações mais pobres. 
 O super desenvolvimento de algumas nações desencadeou imensas desigualdades 
sociais e econômicas. Os avanços tecnológicos trouxeram benefícios para uns e danos 
ambientais para muitos. À medida que se concretizava o crescimento, mais poluentes 
eram lançados pelas mais diversificadas indústrias. Grandes áreas de vegetação no mundo 
inteiro foram devastadas, surgindo uma escassez destes recursos. A poluição dos recursos 
naturais, especialmente água e ar, proporcionaram mudanças bruscas nos aspectos 
climáticos, alterando seus ciclos no mundo inteiro. Por diversas vezes uma ação local 
tinha repercussão global, dependendo de sua intensidade. Neste contexto, Camargo 
(2003) afirma que, desde o início da Revolução Industrial, a implantação de técnicas de 
produção e consumo predatórias vem provocando um grande impacto das atividades 
humanas sobre os sistemas naturais. Assim como nosso modelo econômico de 
desenvolvimento modificou e aperfeiçoou em muitos aspectos a relação do ser humano 
com o seu meio ambiente, também provocou transformações dramáticas no ambiente 
natural. 
 Na década de 1970 do século XX surgiu a concepção de desenvolvimento 
sustentável, fruto de intensos debates e de críticas relacionadas ao modelo de crescimento 
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econômico predominante. O desenvolvimento sustentável revelou-se uma nova maneira 
de perceber as soluções para os problemas globais, que não se reduzem apenas à 
degradação ambiental, mas incorporam também dimensões sociais, políticas e culturais. 
 Considerando a temática dos danos ambientais, Lago e Pádua (1984) afirmam que 
apesar dos graves problemas ambientais dos séculos XIX e XX relacionados à poluição 
industrial, um dos motivos pelos quais a preocupação ambiental não despertou o interesse 
das grandes nações de forma mais explícita foi o fato de a degradação ambiental afetar 
principalmente os trabalhadores nestes países e populações em países subdesenvolvidos, 
sendo somente em meados do século XX, com o agravamento das crises ambientais, que 
estes problemas alcançaram também as classes mais favorecidas. 
 Para Stahel (1998), nos últimos vinte anos o desenvolvimento sustentável vem 
transformando-se no centro de todo o discurso ecológico, sem que haja um consenso do 
seu real significado. Veiga (1998), por sua vez, indaga se há mesmo quem pergunte se 
existe um significado concreto para o termo, afirmando ser o desenvolvimento sustentável 
uma expressão convenientemente sem sentido. 
 Destacam-se aqui algumas definições do termo desenvolvimento sustentável 
citadas por Camargo (2003): 
• Desenvolvimento sustentável é um novo tipo de desenvolvimento capaz de manter 
o progresso humano não apenas em alguns lugares e por alguns anos, mas em todo 
o planeta e até um futuro longínquo, capaz ainda de atender as necessidades do 
presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras atenderem a suas 
próprias necessidades. 
• Desenvolvimento sustentável objetiva simultaneamente a eficiência econômica, a 
justiça social e a harmonia ambiental. Mais do que um novo conceito, é um 
processo de mudança onde a exploração de recursos, a orientação dos 
investimentos, os rumos do desenvolvimento ecológico e a mudança institucional 
devem levar em conta as necessidades das gerações futuras, (Maimon, citado por 
Camargo 2003). 
 Segundo o National Research Council de 1999, citado por Camargo (2003), o 
grande mérito do desenvolvimento sustentável reside na tentativa de reconciliar os reais 
conflitos entre economia e meio ambiente e entre o presente e o futuro. 
 Embora inúmeros sejam os conceitos que objetivam explicar e mesmo significar o 
desenvolvimento sustentável, o que se tem constatado em termos práticos de 
aplicabilidade destes conceitos relacionam ações pontuais em várias partes do mundo e 
ainda a resistência de grandes nações desenvolvidas em modificar seus meios de 
produção e consumo que funcionem efetivamente como ações mitigadoras dos agravos 
ambientais provocados por estas nações. Um questionamento se coloca de forma mais 
incisiva: de que maneira gerir o meio ambiente? Camargo (2003) admite que a década de 
1990 foi marcada como a década da gestão ambiental. Moura (2000) afirma que, diante 
da evolução das respostas do setor produtivo à questão ambiental, surge a gestão 
ambiental como mecanismo de gerência para a área ambiental. 
 
3. GESTÃO AMBIENTAL 
 
A gestão ambiental, conforme Valle (2004), consiste em um conjunto de medidas 
e procedimentos bem definidos que, se adequadamente aplicados, permitem reduzir e 
controlar os impactos introduzidos por um empreendimento sobre o meio ambiente. Ela 
requer, como premissa fundamental, um comprometimento da alta administração da 
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organização em definir uma política ambiental clara e objetiva, que norteie as atividades 
da organização com relação ao meio ambiente.  
Os fundamentos, ou seja, a base de razões que levam as empresas a adotarem e 
praticarem a gestão ambiental são vários. Pode perpassar desde procedimentos 
obrigatórios de atendimento da legislação ambiental até a fixação de políticas ambientais 
que visem à conscientização de todo o pessoal da organização.  
Segundo Valle (2004), a busca de procedimentos gerenciais ambientalmente 
corretos, incluindo-se aí a adoção de um Sistema Ambiental (SGA), na verdade, encontra 
inúmeras razões que justificam a sua adoção. Os fundamentos predominantes podem 
variar de uma organização para outra. No entanto, eles podem ser resumidos em 
fundamentos básicos que, de acordo com o mesmo autor, são: 
- Os recursos naturais (matérias-primas) são limitados e estão sendo fortemente 
afetados pelos processos de utilização, exaustão e degradação decorrente de atividades 
públicas ou privadas, portanto estão cada vez mais escassos, relativamente mais caros ou 
se encontram legalmente mais protegidos.  
- Os bens naturais (água, ar) já não são mais bens livres/grátis. Por exemplo, a 
água possui valor econômico, ou seja, se paga, e cada vez se pagará mais por esse recurso 
natural. Determinadas indústrias, principalmente com tecnologias avançadas, necessitam 
de áreas com relativa pureza atmosférica. Ao mesmo tempo, uma residência num bairro 
com ar puro custa bem mais do que uma casa em região poluída.  
- O crescimento da população humana, principalmente em grandes regiões 
metropolitanas e nos países menos desenvolvidos, exerce forte conseqüência sobre o meio 
ambiente em geral e os recursos naturais em particular.  
- A legislação ambiental exige cada vez mais respeito e cuidado com o meio 
ambiente, exigência essa que conduz coercitivamente a uma maior preocupação 
ambiental.  
- Pressões públicas de cunhos locais, nacionais e mesmo internacional exigem 
cada vez mais responsabilidades ambientais das empresas.  
- Bancos, financiadores e seguradoras dão privilégios a empresas ambientalmente 
sadias ou exigem taxas financeiras e valores de apólices mais elevadas de firmas 
poluidoras.  
- A sociedade em geral e a vizinhança em particular está cada vez mais exigente e 
crítica no que diz respeito a danos ambientais e à poluição provenientes de empresas e 
atividades. Organizações não-governamentais estão sempre mais vigilantes, exigindo o 
cumprimento da legislação ambiental, a minimização de impactos, a reparação de danos 
ambientais ou impedem a implantação de novos empreendimentos ou atividades. 
- Compradores de produtos intermediários estão exigindo cada vez mais produtos 
que sejam produzidos em condições ambientais favoráveis. 
- A imagem de empresas ambientalmente saudáveis é mais bem aceita por 
acionistas, consumidores, fornecedores e autoridades públicas. 
- Acionistas conscientes da responsabilidade ambiental preferem investir em 
empresas lucrativas sim, mas ambientalmente responsáveis. 
- A gestão ambiental empresarial está na ordem do dia, principalmente nos países 
ditos industrializados e também já nos países considerados em vias de desenvolvimento. 
- A demanda por produtos cultivados ou fabricados de forma ambientalmente 
compatível cresce mundialmente, em especial nos países industrializados. Os  
consumidores tendem a dispensar produtos e serviços que agridem o meio ambiente.  
Conforme Donaire (1999), o objetivo maior da gestão ambiental deve ser a busca 
permanente de melhoria da qualidade ambiental dos serviços, produtos e ambiente de 
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trabalho de qualquer organização pública ou privada. A busca permanente da qualidade 
ambiental é, portanto um processo de aprimoramento constante do sistema de gestão 
ambiental global de acordo com a política ambiental estabelecida pela organização.  
Ao considerar a gestão ambiental no contexto empresarial, percebe-se de imediato 
que ela pode ter e geralmente tem uma importância muito grande, inclusive estratégica. 
Isso ocorre porque, dependendo do grau de sensibilidade para com o meio ambiente 
demonstrado e adotado pela alta administração, já pode perceber e antever o potencial que 
existe para que uma gestão ambiental efetivamente possa ser implantada. De qualquer 
modo, estando muito ou pouco vinculadas a questões ambientais, as empresas que já 
estão praticando a gestão ambiental ou aquelas que estão em fase de definição de 
diretrizes e políticas para iniciarem o seu gerenciamento ambiental devem ter em mente 
os princípios e os elementos de um SGA e as principais tarefas e atribuições que 
normalmente são exigidas para que seja possível levar a bom termo a gestão ambiental.  
Para Valle (2004), são os princípios de um SGA:  
Comprometimento e política - é recomendado que uma organização defina sua 
política ambiental e assegure o comprometimento com o seu SGA.  
Planejamento - é recomendado que uma organização formule um plano para 
cumprir sua política ambiental.  
Implementação - para uma efetiva implementação é recomendado que uma 
organização desenvolva a capacitação e os mecanismos de apoio necessários para atender 
sua política, seus objetivos e metas ambientais.  
Medição e avaliação - é recomendado que uma organização mensure, monitore e 
avalie seu desempenho ambiental.  
Análise crítica e melhoria - é recomendado que uma organização analise 
criticamente e aperfeiçoe continuamente seu sistema de gestão ambiental, com o objetivo 
de aprimorar seu desempenho ambiental global. 
 
4. A SÉRIE DE NORMAS ISO 14000 
 
No ano de 1993, a ISO reuniu diversos profissionais e criou um comitê, intitulado 
Comitê Técnico TC 207, que teria como objetivo desenvolver as normas série 14000. O 
comitê foi dividido em vários subcomitês que desenvolvera as normas sobre diversos 
aspectos. O subcomitê 1 foi o responsável pelo desenvolvimento das normas relativas aos 
Sistemas de Gestão Ambiental, inclusive a norma ISO 14001 que é tratada neste trabalho. 
Harrington e Knight (2001) definem a série ISO 14000 como uma série de normas e 
diretrizes voluntárias que tem vantagens significativas e pode complementar os requisitos 
regulatórios. Os autores listam algumas dessas vantagens: 
-Reduz os conflitos entre agências reguladoras e indústrias. 
-A natureza voluntária, debatedora e empreendedora é, geralmente, um fator 
significativo ao se iniciar o processo de mudança. 
-Tende a encorajar as organizações a se envolver mais com os programas de 
desenvolvimento ambiental. 
Ainda conforme Harrington e Knight (2001), as normas voluntárias geralmente são 
mais bem aceitas porque: 
-As indústrias envolvem-se em sua criação. 
-São desenvolvidas num ambiente consensual. 
-Promovem entendimento internacional. 
-Podem ser aceitas amplamente por todos os detentores de interesses. 
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-São preparadas por pessoas altamente capazes em suas áreas específicas, em todo o 
mundo. 
-Possuem base comum, independente de filiações políticas. 
Em sua concepção a série de normas ISO 14000 tem como objetivo central um sistema 
de gestão ambiental que auxilia a organização a cumprir seus compromissos assumidos em 
prol do meio ambiente. Como objetivos decorrentes, as normas criam sistemas de certificação, 
tanto das organizações como de seus produtos e serviços, que possibilitam distinguir as 
empresas que atendem à legislação ambiental e cumprem os princípios do desenvolvimento 
sustentável. 
Para Valle (2004), as normas da série ISO 14000 não substituem a legislação ambiental 
vigente no local onde está instalada a organização. Na realidade, a reforçam, ao exigirem o 
cumprimento integral dessa legislação local, para que seja concedida a certificação da 
organização. As normas também não estabelecem padrões de desempenho. Eles devem ser 
estabelecidos pela própria organização, nos limites compatíveis com sua Política Ambiental. 
Tomando sempre por base o Sistema de Gestão Ambiental, as normas da série ISO 
14000 estabelecem diretrizes para as Auditorias Ambientais, Avaliação do Desempenho 
Ambiental da organização, Rotulagem Ambiental e Análise do Ciclo de Vida dos produtos, 
tornando possível, assim, a total transparência da organização e de seus produtos com relação 
aos aspectos ambientais. As normas servem, portanto, de modelo para a implantação desses 
programas no campo de ação da organização, permitindo harmonizar procedimentos e 
diretrizes aceitos internacionalmente com a experiência e a tradição empresarial local.  
A Figura 1 apresenta, esquematicamente, como está estruturada a série de normas ISO 
14000 e permite visualizar os dois grupos básicos em que se dividem: as das organizações e 
do processo produtivo, e as dos produtos. 
SÉRIE DE NORMAS
ISO 14000
Gestão Ambiental
Normas que tratam
dos produtos
NORMAS  14020 E SEGUINTES
ROTULAGEM 
AMBIENTALNORMAS  14040 E SEGUINTES
ANÀLISE DO CLICO
DE VIDA
GUIA  ISO  64
ASPECTOS AMBIENTAIS 
NOS PRODUTOS
Normas que tratam
da organização
NORMAS  14001 e 14004
SISTEMAS DE GESTÃO 
AMBIENTAL
NORMAS  14010 E  SEGUINTES
AUDITORIA AMBIENTAL
Norma 14031
AVALIAÇÃO DO 
DESEMPENHO
AMBIENTAL
Norma 14050
VOCABULÁRIO (termos e definição)
 
Figura 1 – Série de normas da ISSO 14000. Fonte: Valle (2004). 
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Dentre as normas que tratam da organização, há as normas ISO 14001 e 14004, que 
tratam dos Sistemas de Gestão Ambiental (SGAs). Um SGA, como explicado em capítulo 
anterior, parte do sistema global de gestão que inclui a estrutura organizacional, o 
planejamento de atividades, responsabilidades, práticas, procedimentos, processos e recursos 
para desenvolver, implementar, adquirir, analisar criticamente e manter a política ambiental 
da organização. Pelo fato de o foco do presente trabalho ser as especificações de um SGA 
para a consecução de certificação, tratar-se-á da norma ISO 14001, que contempla o referido 
objetivo. 
 As primeiras normas da série ISO 14000 são justamente as que tratam do Sistema de 
Gestão Ambiental, objetivo fundamental de toda a série. A norma ISO 14001 é uma 
especificação para um SGA e foi desenvolvida para uso na certificação por terceiras partes, 
embora possa ser também utilizada internamente para os fins de autodeclaração e como 
cláusula nos contratos da empresa. Já a norma ISO 14004 destina-se somente ao uso interno 
da organização, como suporte a sua gestão ambiental, e não visa à certificação. 
 Segundo Valle (2004), a certificação ambiental de uma organização baseia-se no 
cumprimento da norma ISO 14001, embora ela não exija que a organização já tenha atingido 
o melhor desempenho ambiental possível, nem esteja utilizando as melhores tecnologias 
disponíveis. O conceito da melhoria contínua inserido nessa norma visa justamente a 
estimular o aperfeiçoamento do Sistema de Gestão Ambiental, depois de assegurar que ele 
tenha sido plenamente implantado. 
 Apesar de as normas não incluírem exigências relacionadas com a segurança no 
trabalho e a saúde ocupacional de seus colaboradores, nada impede que esses tópicos sejam 
incorporados ao SGA, antecipando-se à tendência de tratar segurança, meio ambiente e saúde 
ocupacional (SMS) de forma conjunta. A norma OHSAS 18001, apesar de não fazer  parte do 
sistema ISO, pode ser adotada para habilitar a organização à certificação nos três temas 
citados. Em tais casos, em vez de ter apenas uma Política Ambiental, a organização passa a ter 
uma Política de Meio Ambiente, Saúde e Segurança.  
 Conforme Harrington (2001), o sistema de gestão ambiental ISO 14001 apóia-se numa 
espiral de melhoria contínua, que contém as cinco partes seguintes: Política Ambiental; 
Planejamento; Implementação e operação; Verificação e ação corretiva; e Análise crítica pela 
administração.  
 A política define os comprometimentos ambientais de uma organização e oferece a 
base sobre a qual a organização desenvolve seus objetivos e metas. O estabelecimento da 
política também demanda que a alta administração de uma organização defina e torne público 
o comprometimento com a gestão ambiental. (Harrington e Knight, 2001).  
Conforme (Harrington e Knight, 2001), o O planejamento baseia-se em quatro 
elementos, a saber: Aspectos ambientais; Requisitos legais e outros requisitos; Objetivos e 
metas; Programa(s) de gestão ambiental. A organização deve estabelecer e manter um 
procedimento para identificar os aspectos ambientais de suas atividades e apoiar o 
compromisso político com a conformidade legal. O estabelecimento de objetivos e metas deve 
ser um processo bastante direto. Primeiro, a organização desenvolve um inventário de suas 
atividades, produtos e serviços. Depois, identifica os aspectos ambientais e impactos 
correlatos associados a estas atividades, produtos e serviços e determina quais são 
significativos. O último elemento sustenta que a organização deve estabelecer e manter um 
programa, ou programas, para atingir seus objetivos e metas.  
De acordo com Harrington e Knight (2001), a implementação e operação analisam as 
seguintes seções da ISO 14001: 
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Estrutura e responsabilidade - A administração deve fornecer recursos essenciais para 
a implementação e o controle do sistema de gestão ambiental e deve nomear representantes 
específicos que, independentemente de outras atribuições, devem ter funções, 
responsabilidades e autoridade definidas. 
 Treinamento, conscientização e competência - A organização deve identificar as 
necessidades de treinamento. Ela deve determinar que todo o pessoal, cujas tarefas possam 
criar um impacto significativo sobre o meio ambiente, receba treinamento apropriado. 
Comunicação - A organização deve estabelecer e manter procedimentos para a 
comunicação interna entre vários níveis e funções da organização e interagir com as partes 
interessadas externas, relativas aos aspectos ambientais e sistema de gestão ambiental. 
Documentação do sistema de gestão ambiental  - A organização deve estabelecer e 
manter informações, em papel ou em meio eletrônico, para descrever os principais elementos 
do sistema de gestão e a interação entre eles e fornecer orientação sobre a documentação 
relacionada. 
Controle de documentos - A organização deve estabelecer e manter procedimentos 
para o controle de todos os documentos exigidos por esta Norma Internacional para assegurar 
que possam ser localizados, sejam periodicamente analisados, revisados quando necessário e 
aprovados, quanto à sua adequação, por pessoal autorizado. As versões atualizadas dos 
documentos pertinentes devem estar disponíveis em todos os locais onde são executadas 
operações essenciais ao efetivo uso do sistema de gestão ambiental.  
Controle operacional - A organização deve identificar aquelas operações e atividades 
associadas aos aspectos ambientais significativos identificados de acordo com sua política, 
objetivos e metas. A organização deve planejar tais atividades, inclusive manutenção, de 
forma a assegurar que sejam executadas sob condições específicas. (Harrington e Knight, 
2001).  
Preparação e atendimento a emergências - A organização deve estabelecer e manter 
procedimentos para identificar o potencial para atender a acidentes e situações de emergência, 
bem como para prevenir e mitigar impactos ambientais que possam estar associados a eles.  
Ainda conforme Harrington e Knight (2001), as seguintes seções da ISO 14001 
abordam o elemento Verificação e ação corretiva:  
Monitoramento e medição 
São estabelecidos pela organização procedimentos documentados para monitorar e 
medir, periodicamente, as principais características de suas operações e atividades. 
 
Não-conformidade e ações corretivas e preventivas 
A organização deve estabelecer e manter procedimentos para definir responsabilidade 
e autoridade para tratar e investigar as não-conformidades, adotando medidas para mitigar 
quaisquer impactos e para indicar e concluir ações corretivas e preventivas. 
Registros 
A organização deve estabelecer e manter procedimentos para a identificação, 
manutenção e descarte de registros ambientais. Esses registros devem incluir registros de 
treinamento e as conclusões de auditorias e análises críticas.  
Auditoria de Sistema de Gestão Ambiental 
A organização deve estabelecer e manter um programa, ou programas, e 
procedimentos para auditorias periódicas do sistema de gestão ambiental a serem realizadas 
para determinar se o SGA está em conformidade com as disposições planejadas para a gestão 
ambiental e se foi devidamente implementado e mantido. Outra função da Auditoria de 
Sistema de Gestão Ambiental é fornecer à administração informações sobre os resultados das 
auditorias. 
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5. Análise crítica pela administração 
 
A alta administração da organização, em intervalos por ela predeterminados, deve 
analisar criticamente o sistema de gestão ambiental, para garantir sua conveniência, 
adequação e eficácia contínuas. O processo de análise crítica deve assegurar que as 
informações necessárias possam ser coletadas de modo que permita à administração proceder 
a esta avaliação. Essa análise crítica deve ser documentada. 
Para Harrington e Knight (2001), a análise crítica pela administração deve abordar a 
eventual necessidade de alterações na política, objetivos e outros elementos do sistema de 
gestão ambiental à luz dos resultados de auditorias do SGA, da mudança das circunstâncias e 
do comprometimento com a melhoria contínua.  
A norma ISO 14001 recomenda que a análise crítica inclua o seguinte: 
-Os resultados das auditorias 
-O nível de atendimento aos objetivos e metas 
-A adequação do SGA em relação a mudanças de condições 
-As preocupações das partes interessadas 
 
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Como um conjunto de métodos racionais que objetivam o planejamento, implantação e 
controle de um Sistema de Gestão Ambiental, a ISO 14001 é uma tentativa de uma tendência 
maior de enraizamento na cultura ocidental/capitalista: a de desenvolvimento sustentável. O 
desenvolvimento sustentável, em que pese as divergências ideológicas em torno dele, é de 
fato a nova tendência de desenvolvimento econômico depois que a variável ambiental passou 
de mero lugar onde as empresas se instalam e poluem, para efetivamente influenciar nos 
negócios das mesmas. O trinômio produção-consumo-lucro passou a se sentir ameaçado por 
algo que antes era ignorado e, instintivamente, criou a noção de desenvolvimento sustentável 
– o desenvolvimento econômico atual pautado pela variável ambiental de modo a garantir o 
desenvolvimento das gerações vindouras e, por conseguinte, a sobrevivência das empresas. 
 As mudanças na percepção da questão ambiental obrigaram o setor industrial a 
desenvolver e implantar sistemas de gestão de seus processos de maneira a atender a demanda 
vinda de seus clientes e cumprir a legislação ambiental. 
 Nesse contexto, a implantação de um Sistema de Gestão Ambiental (SGA) vai 
permitir ao empresário verificar a sua postura ambiental utilizada na gestão dos seus 
processos, refletindo diretamente na produtividade, qualidade e, conseqüentemente, nos 
resultados econômicos-financeiros. 
 A adoção de um SGA implica em uma mudança de mentalidade de toda a organização, 
desde os altos escalões até os níveis inferiores da organização. Implica uma mudança da 
cultura organizacional com a incorporação da variável ambiental no dia-a-dia das pessoas que 
integram a empresa. Por outro lado, a mudança de cultura organizacional também envolve 
mudança de atitude com respeito ao ambiente externo da organização. 
 Para verificar e divulgar quais as empresas que realmente apresentam uma postura 
ambientalmente correta, estabeleceu-se sistemas de avaliação de desempenho ambiental, com 
normas e critérios padronizados para o mundo todo. O conjunto de normas mais conhecido e 
difundido é o da série ISO 14000 que, com seu escopo de certificar e fundamentar o Sistema 
de Gestão Ambiental com a norma ISO 14001, é o mais claro ícone de que a variável 
ambiental é uma realidade com a qual toda e qualquer empresa sistematicamente terá que 
lidar.  
 
  11
11 Revista Qualit@s. ISSN -1677 4280.Vol. 7, No 2 (2008)  
7. REFERÊNCIAS  
 
ALMEIDA, J. R.; MELLO, C. dos S. e CAVALCANTI, Y. Gestão Ambiental – 
Planejamento, Avaliação, Implantação, Operação e Verificação. Rio de Janeiro: Thex, 2004. 
220p. 
 
CAMARGO, Ana L. de B. Desenvolvimento Sustentável – Dimensões e desafios. São 
Paulo: Papirus, 2003. 160p. 
 
CAPRA, Fritjof. A Teia da Vida: Uma nova compreensão científica dos sistemas vivos. São 
Paulo: Cultrix, 1996. 
 
DONAIRE, Dennis. Gestão Ambiental na Empresa. São Paulo: Atlas, 1999. 169p. 
 
GIL, Antônio Carlos. Métodos e Técnicas de Pesquisa Social. São Paulo: Atlas.1999. 
 
HARRINGTON, H. JAMES & KNIGHT, ALAN. A Implementação da ISO 14000: como 
atualizar o SGA com eficácia. Tradução de Fernanda Góes Barroso, Jerusa Gonçalves de 
Araújo; revisão técnica Luis César G. de Araujo. São Paulo: Atlas, 2001. 
 
LAGO, A. e PÁDUA, José A. O que é Ecologia. São Paulo: Brasiliense, 1984. 
 
LIGHT ENERGIA. Sistema de Gestão Ambiental.   
http://www.lightenergia.com.br/web/meio_ambiente/sga/tesistema_gestao_ambiental.asp 
Acesso em 22/10/2007 
 
MEDEIROS, Jõao Bosco. Redação Científica – A prática de fichamentos. São Paulo: Atlas, 
2004. 
 
MOURA, Luiz A. A. de. Qualidade e Gestão Ambiental para a Implantação das Normas 
ISO 14000 nas Empresas. São Paulo: Juarez de Oliveira, 2000. 
 
STAHEL, Andri W. “Capitalismo e Entropia: Aspectos Ideológicos de uma Contradição 
e a Busca de Alternativas Sustentáveis”. In: CAVALCANTI, Clóvis (org.) 
Desenvolvimento e Natureza: Estudos para uma Sociedade Sustentável. São Paulo: Cortez, p. 
104 – 127. 1998. 
 
VALLE, CYRO EIDER DO. Qualidade Ambiental: ISO 14000. 5. ed. São Paulo: Editora 
Senac São Paulo, 2004. 
 
VEIGA, José Eli. “Não falta motivo para pensar que o jargão ecológico se tornou retórico e 
tão palpável quanto o Éden” (online). Acesso 20/10/2007. Disponível na Internet: 
http://www.estado.Estadao.com.br/jornal/98/07/04/news101.htm. 
 
